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Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Durante o período da cessão esta prevalece sobre quaisquer acordos 
que excluam, condicionem ou por qualquer forma limitem a cessão de 
bens ou rendimentos dos insolventes.

15 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. António Moreira. — O 
Oficial de Justiça, Cristina Simões.

305879235 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Anúncio n.º 7132/2012

Insolvência pessoa singular (apresentação) n.º 417/12.8TBOLH
No Tribunal Judicial de Olhão, 3.º Juízo de Olhão da Restauração, no 

dia 13 -03 -2012, às 18:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

José Manuel Jesus Tavares Santos, estado civil: casado (regime: comu-
nhão de adquiridos), NIF — 156972760, Segurança social — 11202357783, 
Endereço: Urbanização Quinta das Flores, Lt. 1 -1.º Esq.º, Olhão, 8700 -000 
Olhão.

Ana Paula Januário dos Santos, estado civil: casado (regime: co-
munhão de adquiridos), NIF — 156972778, Endereço: Urbanização 
Quinta das Flores, Lote 1 — 1.º Esq.º, 8700 -000 Olhão, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues, NIF 139131469, Endereço: 
Rua Dr. Emiliano da Costa, N.º 89 -A, Faro, 8000 -329 Faro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -05 -2012, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-

vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Adelino Diogo Urbano da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues Cláudio.

305879998 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7133/2012

Processo n.º 2362/11.5TBOAZ — Insolvência
pessoa singular (apresentação)

N/Ref. 3465072
Insolvente: Paulo Jorge Henrique Gonçalves e Laurinda Isabel Santos 

Ferreira.

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Paulo Jorge Henrique Gonçalves, estado civil: Casado, nascido em 
12 -07 -1972, nacional de Portugal, NIF 196879906, BI 10784850, En-
dereço: Rua do Samil, N.º 866, 3.º Direito, S. Roque, 3720 -715 Oliveira 
de Azeméis.

Laurinda Isabel Santos Ferreira, estado civil: Casado (regime: Co-
munhão de adquiridos), nascida em 31 -12 -1966, nacional de Portugal, 
NIF 178990817, BI 07652159, Endereço: Rua do Samil, N.º 866, 3.º 
Direito, S. Roque, 3720 -715 Oliveira de Azeméis.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Administrador 
de Insolvência:

Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Rua Gabriel 
Pereira de Castro, N.º 77, 2.º Piso, 4700 -385 Braga.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

8 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá 
Couto Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Luísa Almeida.

305844753 

 Anúncio n.º 7134/2012

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.º 438/12.0TBOAZ

N/Referência: 3471373
Requerente: DERMYSLOURO — Indústria de Curtumes, S. A.
Requeridos: José Maria de Resende Lopes e outro(s).
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Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial
provisório nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 1.º Juízo Cível de Oli-
veira de Azeméis, foi em 05/03/2012, proferido despacho de nomeação 
de administrador judicial provisório de devedor: José Maria de Rezende 
Lopes, Nif 135092507, e esposa, Maria Isabel dos Santos Pinho, Nif 
151109516, com domicílio na Rua da Devesa, 231, Pinhão, 3720 -454, 
Pindelo, Oliveira de Azeméis, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr(a). Adelino Ferreira 
Novo, Nif 146376285, Endereço: Praceta Manuel Ribeiro, 15, Anadia, 
3780 -000 Anadia.

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador, nos termos do disposto no art.º 33.º, n.º 2, alínea b), 
do CIRE.

Tem ainda o administrador direito a proceder a quaisquer inspe-
ções e a exames, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

9 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá 
Couto Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Clarisse Alves.

305851581 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7135/2012

Processo n.º 500/12.0TBOAZ — Insolvência Pessoa
 Singular (apresentação)

Insolvente: Vera Lúcia Tavares da Silva Garcia
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 2.º Juízo Cível, no dia 

01 -03 -2012, às 15:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Vera Lúcia Tavares da Silva Garcia, Endereço: Rotunda Ramadinha, 
150 R/C Esquerdo, Casal Novo, 3720 -789 Vila de Cucujães, com do-
micílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Manuel Casimiro Du-
arte Bacalhau, Endereço: Avª. da Liberdade, 635, 1.º Esqº., S. João da 
Madeira, 3700 -166 S. João da Madeira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Branco. — O Oficial 
de Justiça, Márcia Alexandra R. Silva.

305858912 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7136/2012

Processo n.º 1886/11.9TBOAZ
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Ana Maria Campina Fernandes Braga, estado civil: Di-
vorciado, nascido(a) em 28 -07 -1962, NIF 159333229, BI 6029805, 
Endereço: Rua da Gândara, Edifício S. Mateus, 300, 2.º C, 3720 -000 
Madail Oaz.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supraiden-
tificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração do 
passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Administrador de Insolvência: Nuno Miguel Nascimento Lemos, 

NIF 175973148, Endereço: Travessa do Governo Civil, 4, 2.º E, Sala 1, 
Apartado 4, 3811 -901 Aveiro.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

A procurar diligentemente profissão remunerada, quando desem-
pregada, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apta; e quando empregada não a deverá abandonar sem motivo 
legítimo;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Marques Couto. — 
O Oficial de Justiça, Domingos Santos.

305877526 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Anúncio (extrato) n.º 7137/2012

Processo n.º 21/12.0TBOHP — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

Requerente: Irmãos Peixoto, S. A.  — Requerido: Paulo Ricardo Ve-
loso Silva Mendes




